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65o Exame de Ordem 


Direito do Trabalho

Redação de Peça Profissional

Flora dos Anjos ajuizou ação trabalhista em face da Empresa Vale Encantado, sua ex-empregadora, aduzindo, para tanto, que foi admitida em 05.08.97, na função de bióloga, para catalogar os animais existentes na reserva florestal da Empresa, sendo injustamente dispensada em 15.05.99, e que percebia um salário mensal de R$ 685,17. 

Informa a Reclamante que foi dispensada sem pré-aviso; que trabalhava das 5:00 às 19:00 horas, com 1 hora de intervalo, de segunda a Sexta-feira; aos sábados das 5:00 às 17:00 horas, sem intervalo; que recebeu horas extras a menor, que devem refletir nas verbas contratuais e rescisórias; que houve descontos indevidos à título de contribuição sindical e assistencial, além de farmácia e posto de combustível; que não foi regularmente informado no PIS, através da RAIS.

 Ao final, requer as seguintes verbas:

a) horas extras habitualmente prestadas (2ª a 6ª feira);

b) horas extras habitualmente prestadas (sábado);

c) repouso semanal remunerado;

d) aviso prévio 30 dias (reflexos de letras “a” a “c”);

e) 13º salário do ano de 1999 – 6/12; 

f) férias de: 05.08.98 a 15.05.99 – 9/12 + 1/3;

g) devolução dos descontos efetuados à revelia do art. 462 da CLT;

h) FGTS – 8% + 40%;

i) PIS;

j) Multa e

k) Honorários advocatícios.

A reclamante não apresentou qualquer documento que comprovasse o seu direito.

Na audiência inaugural a Empresa Vale Encantado apresentou defesa que veio acompanhada de procuração; contrato de trabalho entre as partes; ficha de registro de empregados; cartões de ponto que comprovam que o horário de trabalho da Reclamante era das 05:00 às 11:00 hs e das 13:00 às 17:00, com descanso semanal aos domingos e feriados.

Comprovando:

1. Que as horas extras prestadas, quando ocorreram, foram remuneradas na forma legal, comprovado através da análise dos cálculos das horas extraordinárias efetuadas nos próprios cartões de ponto.

2. Que a reclamante foi demitida em 15.05.99, recebeu aviso prévio como manda o art. 487, II, da CLT, dele dando ciência e ficando dispensada de cumpri-lo por conveniência da empresa.

3.  Que a dispensa ocorreu sem justa causa, havendo a reclamante recebido todos seus créditos perante à Empresa, conforme Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho.

4. Que foi devidamente assistida pelo seu respectivo Sindicato, cuja homologação deu-se em 19.05.99.

5. Que os descontos pleiteados na letra “g”, tratam-se de despesas junto a fornecedores, mediante convênios com a Empresa.

6. Quanto aos descontos para contribuições sindicais e assistenciais apenas cumpriu seu dever legal, pois tratam-se de recolhimento em favor do Sindicato ao qual é filiada a reclamante.

7. Que o FGTS foi plenamente quitado conforme TRCT.

8. Quanto ao PIS, anexou os recibos de entrega da RAIS, referentes aos exercícios dos anos de 1997, 1998 e 1999, onde figura o nome da reclamante.

9. Que não é devida a multa do art. 477, § 8º, da CLT, pois a rescisão do contrato de trabalho deu-se em 15.05.1999 e a homologação do TRCT em 19.05.1999, portanto dentro do prazo legal.

Sustentou, por fim, que não são devidos os honorários advocatícios, vez que não se encontra representado por seu Sindicato, tampouco, comprovou que se encontra em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família. 

Não obstante a prova inequívoca apresentada pela Empresa/reclamada, a  n. Junta Julgadora considerando o princípio da continuidade da relação de emprego e o princípio protetor, consagrado pela expressão in dubio pro misero, julgou procedente, in totum, a ação trabalhista que Flora dos Anjos intentou contra a Empresa Vale Encantado, para condenar a Empresa a pagar-lhe todos os itens pedidos na petição inicial, juros e correção monetária, bem como as contribuições previdenciárias e fiscais, na forma da lei, custas e honorários advocatícios a cargo do reclamado, calculados sobre o valor da condenação arbitrada em R$ 8.000,00.

A Empresa Vale Encantado contratou você para defendê-la. Elabore a peça processual necessária para a reforma da sentença.

Direito do Trabalho

Questões Práticas

1 – A Fábrica de Barbeadores Elétricos S/A demitiu o empregado João Serafim, analista de sistema da empresa,  por falta contumaz de pagamento de suas dívidas legalmente exigíveis, ou seja, por justa causa. Sabe-se que o ex-empregado é ocupante de cargo de direção de sua entidade sindical, decorrente de eleição  prevista em lei, e que a mesma comunicou o fato à empresa na forma fixada na lei. Poderia o empregador agir dessa maneira? Justifique.  

2 – A empresa de Armação de Ferro Ltda, condenada na ação trabalhista que lhe move um ex-empregado, foi citada para que pague ou garanta a execução no prazo de 48 horas (art.889). Dita empresa não pagou a dívida nem garantiu a execução, sendo feita a penhora de um terreno cujo valor é suficiente para assegurar o cumprimento coercitivo da obrigação e o pagamento das custas (art.883). Contudo, o bem penhorado pelo oficial de justiça pertence a Antônio João, sócio da empresa, e que sequer foi chamado ao processo de execução, tampouco, na ação trabalhista, tomando conhecimento desta ação somente após a penhora. Pergunta-se: pode prosseguir a execução com a alienação do bem penhorado? Sim ou Não? Por que?

 3 – Exemplifique situações que caracterizem a resolução, a resilição e a rescisão como formas de extinção do contrato de trabalho.

4 – Venerando Dias ajuizou ação trabalhista em face do Estado de Mato Grosso do Sul, vez que contratado por prazo determinado para o cargo de agente de saúde. A ação foi julgada parcialmente procedente. Não houve recurso voluntário de ambas as partes. No entanto, decorrido o prazo recursal, Venerando Dias interpôs recurso adesivo ao recurso “ex-officio”.  Agiu o reclamante corretamente? Justifique.
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